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Exclusão financeira – Assegurar o acesso 
adequado a serviços financeiros básicos 

 
O estudo “Financial Services Provision and Prevention of Financial 
Exclusion (Prestação de Serviços Financeiros e Prevenção da Exclusão 
Financeira)” preparado para a Comissão Europeia tem como objectivo 
identificar e analisar as medidas políticas mais eficazes para prevenir a 
exclusão financeira de pessoas em situação de pobreza ou exclusão 
social. O acesso aos serviços financeiros tornou-se numa condição 
necessária para a participação na vida económica e social. Todavia, na 
maioria dos países, existem muitas pessoas que enfrentam dificuldades 
no acesso ou utilização de serviços financeiros adequados no mercado 
tradicional. A exclusão financeira está intimamente associada à exclusão 
social. Normalmente, o acesso aos serviços financeiros é negado às 
pessoas pobres ou socialmente excluídas e a falta de acesso a serviços 
financeiros reforça o risco de exclusão social. 

 

Níveis de exclusão financeira 
Nos países da UE-15, dois em cada dez adultos não têm acesso a serviços bancários de contas à ordem; cerca 
de três em cada dez não têm contas de poupança e quatro em cada dez não dispõem de serviços de crédito, 
embora um número ainda menor (menos de um em cada dez) indique que lhes tenha sido recusado o crédito. Em 
comparação, um terço das pessoas nos novos Estados-Membros são financeiramente excluídas, mais de metade 
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não possui uma conta à ordem, um número similar não dispõe de conta de poupança e quase três quartos não 
têm acesso imediato ao crédito renovável.  
Quem é que tem maior probabilidade de ser financeiramente excluído? 
As pessoas que vivem com baixos rendimentos são a primeira preocupação e, consequentemente, aquelas que 
estão desempregadas, pais solteiros que cuidam dos seus filhos a tempo inteiro e as pessoas incapazes de 
trabalhar por motivos de doença ou deficiência. Os migrantes também são particularmente afectados. Viver numa 
área desfavorecida aumenta a probabilidade de exclusão financeira, o mesmo acontecendo com as pessoas que 
vivem em áreas rurais nos novos Estados-Membros. Isto reflecte a escassez da prestação de serviços financeiros 
nessas comunidades. A exclusão financeira faz parte de uma exclusão social muito mais ampla, enfrentada por 
alguns grupos que não possuem acesso a serviços essenciais de qualidade, tais como o emprego, habitação, 
educação ou cuidados de saúde. 
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Unbanked Marginally banked

 
Unbanked: Sem acesso a serviços bancários Marginally banked: Acesso marginal a serviços bancários 
 
As causas e consequências da exclusão financeira 
As causas sociais, como o envelhecimento populacional, combinadas com o fosso tecnológico aumentam a 
exclusão financeira. Contudo, muitos dos factores de exclusão residem no lado da oferta e da procura: a recusa 
dos bancos em abrir contas bancárias à ordem para determinados grupos de pessoas; a falta de acessibilidade, a 
concepção inadequada do produto, a prestação de um mau serviço e os preços elevados associados às contas 
bancárias à ordem desincentivam as pessoas de acederem e/ou utilizarem esses serviços. Factores como a 
crença de que as contas bancárias não são para as pessoas pobres, as preocupações com os custos ou o receio 
de perda do controlo financeiro têm também  a sua importância. 
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Tipo de factores
Número de países onde esta 
causa de exclusão financeira 

foi identificada*
Alterações demográficas: fosso tecnológico 10/14
Alterações do mercado de trabalho 8/14
Desigualdade de rendimentos 8/14
Liberalização dos mercados: menor atenção aos 
sectores de mercado marginais 6/14
Liberalização dos mercados: desaparecimento de 
instituições centradas em segmentos de baixos 
rendimentos 5/14
Assistência social 5/14
Alterações demográficas: sobreendividados 4/14
Normas de combate ao branqueamento de 
capitais/Controlos de identidade 3/14
Política fiscal 3/14
Alterações demográficas: jovens 2/14
Alterações demográficas: migrantes/minorias 2/14
O dinheiro é habitualmente utilizado 1/14
Avaliação de risco 8/14
Marketing 8/14
Acesso geográfico 7/14
Concepção do produto (termos e condições) 7/14
Modo de prestação do serviço (por ex. através da 
Internet) 7/14
Complexidade da escolha 7/14
Preço 4/14
Tipo de produto 1/14
Preocupação com os custos 8/14
Crença de que não se destina aos pobres / baixa 
auto-estima 8/14
Receio de perda do controlo financeiro 7/14
Desconfiança em relação aos prestadores de 
serviços 7/14
Preferência por fornecedores alternativos ou 
factores culturais 4/14
Religião 4/14
Oposição à utilização 4/14
Más experiências no passado 1/14
Receio de expropriações 1/14
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A exclusão financeira está intimamente associada à exclusão social. Com efeito, o acesso e utilização de serviços 
bancários básicos, tais como uma conta bancária e transacções simples, são decisivos para a integração das 
pessoas na actual sociedade europeia. 
 
Extensão do debate ao nível nacional  
Em metade dos países estudados, (AT, BE, DE, FR, IE, IT e UK) foi realizado um debate nacional sobre a 
exclusão financeira conduzido por vários actores (governos nacionais, organizações de consumidores, 
académicos...), o que levou à implementação de várias medidas por parte do governo. 
Mas na outra metade dos países estudados, até à data apenas houve um debate limitado sobre a exclusão 
financeira ou nenhum debate. Em apenas três destes países esta situação pode ser justificada por um nível de 
inclusão financeira elevado (ES) ou muito elevado (NL e NO). 
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Os quatro novos Estados-Membros abrangidos por este estudo (BG, LT, PL e SK) indicaram todos eles a 
ausência de qualquer debate nacional sobre a exclusão financeira. Actualmente, estes países evoluem de uma 
situação em que um grande número de pessoas não estão a ser servidas pelos prestadores de serviços 
financeiros, minimizando as consequências adversas de não serem servidas, para uma sociedade mais 
financeirizada, onde a necessidade de combater o problema da exclusão financeira se tornará cada vez mais 
premente. 
 
As respostas políticas existentes 
Para abordar ambos os problemas de acesso e de utilização, os prestadores de serviços financeiros adoptaram 
uma vasta gama de respostas nos catorze países estudados. 
• As instituições financeiras tradicionais centradas no lucro desenvolveram contas à ordem simples com 
custos baixos para responderem às necessidades das pessoas com baixos rendimentos ou rendimentos instáveis 
(BE, DE, IT e UK) ou implementaram parcerias para ajudarem outros tipos de prestadores a estabelecerem os 
seus próprios serviços bancários (BE, UK e NL). 
• As instituições financeiras centradas nas questões sociais, incluindo bancos de poupanças, serviços 
financeiros postais e outros bancos mutualistas ou cooperativos, estão ou têm estado ainda mais activos, do que 
os bancos privados, no desenvolvimento de novos produtos e serviços financeiros alternativos (bancos de 
poupanças e cooperativos na DE, serviços financeiros postais na IE, IT e UK) e, por vezes, são/costumavam ser 
os únicos prestadores de serviços nos seus países (bancos de poupanças na AT e ES, serviços financeiros 
postais na BE, FR e PL).  
• O sector bancário desenvolveu cartas voluntárias e códigos de práticas para a criação de contas 
bancárias “básicas” em seis dos catorze países estudados.  
Os governos têm agido como facilitadores da inclusão financeira. Os governos encorajaram os bancos a 
oferecerem contas bancárias básicas (na BE, DE e UK, como um primeiro passo) e contribuem para facilitar o 
acesso aos serviços financeiros básicos prestados pelos bancos. Por vezes, os governos prestam serviços 
financeiros directamente a pessoas com baixos rendimentos ou educação e formação a pessoas renitentes em 
utilizar os serviços financeiros. 
 
Recomendações políticas 
Os governos devem desenvolver indicadores claros sobre a dimensão do problema da exclusão financeira e 
devem ser capazes de avaliar a eficiência das medidas implementadas e o seu impacto na exclusão financeira. As 
políticas que visam garantir a capacidade financeira das instituições bancárias, a protecção do consumidor e 
relações transparentes entre os prestadores de serviços financeiros e os clientes devem ter plenamente em conta 
as situações e necessidades dos grupos vulneráveis. As pessoas sobreendividadas devem ter acesso garantido a 
serviços bancários básicos. Serão ainda desenvolvidos a educação e o aconselhamento na área financeira. A 
responsabilidade social das instituições financeiras deve ser encorajada e monitorizada. 
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Informação pan-europeia à imprensa:  
Para mais informações ou material de comunicação, contacte: Alessandra Teston, PLEON, através do telefone +32 2 550 00 65 ou 
do e-mail alessandra.teston@pleon.com 
 

Informação da Comissão Europeia:  
DG EMPREGO Unidade E2 Inclusão, Aspectos Sociopolíticos das Migrações, Integração das Políticas Sociais: Antoine Saint-Denis, 
através do telefone +32.2.298.62.37 ou do e-mail  antoine.saint-denis@ec.europa.eu  
 
Informação adicional: 
O estudo "Financial Services Provision and Prevention of Financial Exclusion (Prestação de Serviços Financeiros e Prevenção da Exclusão 
Financeira)" foi elaborado em 2007-2008 por um Consórcio Europeu liderado pelo Réseau Financement Alternatif. O estudo abrange as 
contas à ordem, de poupança e os serviços de crédito. O relatório final baseia-se em dados do Eurobarómetro, relatórios detalhados de 
avaliação da situação em catorze países (Áustria, Bélgica, Bulgária, França, Alemanha, Irlanda, Itália, Lituânia, Países Baixos, Polónia, 
Eslováquia, Espanha, Reino Unido e Noruega) e dez documentos temáticos: 
1. Financial exclusion problem in New EU countries in comparison to EU-15 (O problema da exclusão financeira nos Novos Países da UE 
em comparação com a UE-15) 
2. Legislative action by governments to promote financial inclusion (Acção legislativa dos governos para promover a inclusão financeira) 
3. Migrants and financial services (Migrantes e serviços financeiros) 
4. Social, economical and financial consequences of financial exclusion (Consequências financeiras, económicas e sociais da exclusão 
financeira) 
5. The link between financial exclusion and over-indebtedness (A relação entre a exclusão financeira e o sobreendividamento) 
6. Indicators of financial exclusion to be used in EU poverty monitoring (Indicadores de exclusão financeira a utilizar na monitorização da 
pobreza na UE) 
7. Alternative Financial Credit Providers in Europe (Prestadores Alternativos de Serviços de Créditos na Europa) 
8. The Role of Credit Unions in dealing with financial exclusion in New EU countries (O Papel das Uniões de Crédito para lidar com a 
exclusão financeira nos novos países da UE) 
9. The Role of Corporate Social Responsibility to promote financial inclusion (O Papel da Responsabilidade Social das Empresas para 
promover a inclusão financeira) 
10. Tackling financial exclusion in Europe: The market response (Combater a exclusão financeira na Europa: A resposta do 
mercado) 
 

Todos os documentos estão disponíveis em: 
http://ec.europa.eu/employment_social/spsi/financial_exclusion_en.htm   
www.fininc.eu 


